
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 440.927 - SP (2018/0059426-7)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JUNIOR DA SILVA 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE ALMEIDA SANTOS KUNTZ E OUTRO(S) 

- SP307123 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO 
QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que não ofende o 
princípio da colegialidade a prolação de decisão monocrática pelo relator, 
quando estiver em consonância com súmula ou jurisprudência dominante 
desta Corte e do Supremo Tribunal Federal. 
2. Na hipótese, trata-se de habeas corpus impetrado contra decisão que 
negou seguimento ao recurso especial interposto pelo agravante no 
Tribunal de origem. O art. 654, § 2º, do Código de Processo Penal 
estabelece que "os juízes e os tribunais têm competência para expedir de 
ofício ordem de habeas corpus, quando no curso de processo verificarem 
que alguém sofre ou está na iminência de sofrer coação ilegal". Tal 
prerrogativa, contudo, só pode ser exercida por iniciativa do próprio órgão 
jurisdicional, quando constatada a existência de ilegalidade flagrante ao 
direito de locomoção, o que não ocorre na hipótese.
3. Ademais, a jurisprudência da Terceira Seção deste Superior Tribunal 
firmou-se no sentido de ser "inadequada a pretensão de concessão de 
habeas corpus de ofício com intuito de superar, por via transversa, 
óbice(s) reconhecido(s) na admissibilidade do recurso interposto" (EDcl 
no AgRg nos EREsp 1.488.618/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/10/2015, DJe 27/10/2015).
4. Agravo regimental desprovido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, em questão de ordem, julgar improcedente o pedido feito da Tribuna e, por 
unanimidade, no mérito, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
 

 

  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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